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Resumo  O presente trabalho faz uma reflexão

sobre a construção do campo da Biossegurança,

apresenta sua abrangência, os complexos temas

tratados e sua perspectiva interdisciplinar. O obje-

tivo desse campo é propor ações capazes de preve-

nir e controlar riscos de agravos à saúde ambiental

e humana, respondendo aos desafios teóricos e prá-

ticos impostos pelas constantes mudanças no mun-

do, decorrentes das intervenções humanas sobre a

natureza, mediadas pelos avanços científicos e tec-

nológicos. São abordadas questões que inserem a

Biossegurança como ferramenta na busca de um

modelo de desenvolvimento sustentável, resgatan-

do a relação entre degradação ambiental, condi-

ções precárias de saúde e controle do surgimento e

ressurgimento de doenças nas populações.

Palavras-chave  Doenças emergentes e reemer-

gentes, Risco ambiental, Sustentabilidade

Abstract   This work reflects on the development

of the field of Biosafety. The scope of this field is

presented, as well as its complex themes and its

interdisciplinary perspective. The scope of this

field is to propose actions capable of preventing

and controlling the risk of worsening human and

environmental health. This is done in order to

provide alternatives to the theoretical and prac-

tical challenges posed by the rapid changes in the

world, resulting from human intervention in

nature and mediated by scientific and technolog-

ical advances. We address questions that place

Biosafety as a tool in the search for a model of

sustainable development, establishing the relation-

ship between environmental degradation, precar-

ious health conditions, and control of the emer-

gence and reemergence of diseases in populations.
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Introdução

Desde o final século XX, a produção do conheci-
mento em todas as áreas passa por um processo
de aceleração resultante da crescente unificação
entre ciência, tecnologia, trabalho e cultura, crian-
do novos objetos e campos do conhecimento cien-
tífico. É nessa conjuntura que emerge o campo da
Biossegurança, que procura discutir eticamente
interfaces entre a adoção de processos laborais
seguros e preocupações ambientais de caráter
amplo, envolvendo diferentes aspectos relativos à
segurança do ambiente e da saúde humana.

O conceito de Biossegurança, do termo em
inglês biosafety, foi inicialmente aplicado para in-
dicar um conjunto de ações necessárias à conten-
ção de riscos inerentes a exposição ou liberação
acidental de agentes infecciosos em laboratórios,
tendo como preocupação central a construção de
ambientes saudáveis. Avanços da ciência e da tec-
nologia trouxeram diferentes inquietudes, ampli-
ando seu foco e campo de aplicação de modo a
abranger a construção de sistemas de prevenção e
controle para diferentes situações de risco1,2.

O campo da Biossegurança discute hoje te-
mas complexos que integram objetos tratados
por diferentes áreas do conhecimento científico,
como a ecologia, a epidemiologia, a biotecnolo-
gia, a bioética, a sociologia, dentre outras3, numa
exigência reflexiva que não é mais possível de ser
abarcada pelas disciplinas tradicionais. Essa pers-
pectiva interdisciplinar da Biossegurança possi-
bilita a articulação de aspectos teóricos, elemen-
tos históricos, políticos, ideológicos, subjetivos e
culturais em um processo de construção de co-
nhecimento que procura responder aos desafios
teóricos e práticos impostos pelas constantes
mudanças no mundo, decorrentes das interven-
ções humanas sobre a natureza, mediadas pelos
avanços científicos e tecnológicos.

As mudanças que vêm atingindo o mundo
moderno apresentam tal velocidade que se torna
difícil acompanhá-las e explicá-las. As alterações
por elas provocadas não só afetam os modelos
produtivos, em sua forma de criar e fazer circular
mercadorias, como atingem a sociedade, no modo
de viver dos indivíduos e na própria cultura.

Na tentativa de explicar o mosaico que se tor-
nou o mundo, os olhares alternam-se entre o
micro (regional, local, particular) e o macro (glo-
bal, totalizante) sem, no entanto, dar conta do
entendimento da realidade. As interpretações
dessas diferentes contemplações geram contro-
vérsias, mas a despeito disso existe o consenso de
que o mundo se globalizou tanto em suas di-

mensões econômicas, na busca de novos merca-
dos e na competitividade internacional, quanto
em suas dimensões culturais e políticas.

A globalização vem provocando o desloca-
mento de problemas antes centrados no âmbito
dos Estados-Nação e transformando-os em
questões mundiais como as catástrofes ecológi-
cas, as doenças epidêmicas, o consumo de dro-
gas e a violência, inserindo a discussão desses
temas em uma nova perspectiva que estabelece
uma relação dialética entre o local e o global.
Também o individuo é invadido por eventos, fa-
tos e processos que acontecem em diferentes lo-
cais e que são temporariamente desconectados
de sua realidade particular, mas alteram e vão
exigir dele posturas antes impensadas4.

O processo de globalização, em sua dimen-
são econômica, estimula a busca pela valoriza-
ção do capital e a ampliação, por parte dos países
capitalistas, de novos mercados consumidores,
num processo de reorganização da divisão do
trabalho. Esse processo, além da degradação so-
cial – resultante da fragmentação do trabalho
com consequente aumento do desemprego, con-
centração de riquezas e ampliação das desigual-
dades expressada na qualidade de vida – vem
causando efeitos predatórios no meio ambiente
como a contaminação do ar atmosférico, da água
e do solo, caracterizando situações de risco que
ultrapassam os limites produtivos e afetam a
população em geral5.

O curso da modernização deu origem a inú-
meros perigos e inseguranças, e na tentativa de
definir o momento presente surge o termo “soci-
edade de risco” onde ocorrem transformações
tanto estruturais quanto das relações sociais6. Na
“sociedade de risco” ou “sociedade reflexiva” a
cultura tem papel decisivo na formulação e na
aceitação daquilo que se constitui risco, inserin-
do-o no próprio mecanismo de reprodução so-
cial da sociedade contemporânea.

As alterações na sociedade, na natureza, na
característica e na dinâmica das situações de ris-
co resultantes do processo de desenvolvimento
científico e tecnológico, são de responsabilidade
do homem. Cabe a ele, portanto, o desenvolvi-
mento de métodos, fundamentados na ciência e
tecnologia, que possibilitem a análise e a propo-
sição de formas de controle e atenuação desses
males7. Nesse sentido, a metodologia de avalia-
ção de risco foi introduzida como ferramenta
essencial à elaboração de medidas preventivas que
possibilitem a redução de agravos.

A metodologia de avaliação de risco exige que
para cada “evento” seja realizada uma análise pro-



289
C

iên
cia &

 S
aú

d
e C

o
letiva, 1

7
(2

):2
8
7
-2

9
2
, 2

0
1
2

funda do que vem a se constituir “risco”, con-
templando as diversas dimensões (técnicas, ide-
ológicas, políticas, etc.) que envolvem a questão.
Essa abordagem metodológica torna possível a
obtenção de informações que podem subsidiar a
tomada de decisão e as ações de intervenção.

Essas preocupações se inserem na trajetória
da construção do campo do conhecimento cien-
tífico a que hoje inferimos pertencer a Biossegu-
rança, que tem como foco a busca pelo controle
dos riscos que o trabalho e o desenvolvimento
científico/ tecnológico podem aportar à natureza
e à vida no planeta.

Biossegurança

e a questão da sustentabilidade

Os conceitos de ambiente e sustentabilidade
presentes nos discursos e projetos que postulam
a conciliação de interesses econômicos do capita-
lismo do mundo atual, preservação ambiental e
equidade social, vêm sendo alvo de polêmicos
debates, particularmente no âmbito acadêmico,
em razão do envolvimento de aspectos tão con-
traditórios em um único pretenso projeto, o da
construção da sustentabilidade.

Souza8 faz uma análise desses conceitos aler-
tando que os mesmos foram adotados de forma
rápida, acrítica, sob matrizes metodológicas in-
consistentes e que sua justaposição tem constru-
ído “um vigoroso discurso político-ideológico”,
parecendo que “a dita ciência ambiental foi in-
ventada a partir da decisão das Nações Unidas
de promover suas reuniões mundiais”.

A realidade dos riscos globais (ecológicos,
ambientais, políticos e sociais) e as preocupações
com a segurança da apropriação da ciência e da
técnica em nome do progresso e do desenvolvi-
mento material levaram a Organização das Na-
ções Unidas (ONU) a propor reuniões na busca
de acordos que refletissem um compromisso com
a conservação do meio ambiente. Após a Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente
Humano, realizada em Estocolmo em 1972, o
conceito de desenvolvimento proposto estabele-
ceu uma relação de dependência necessária entre
o desenvolvimento econômico, social e político-
institucional, que privilegia, em particular, os mais
desfavorecidos, e a preservação dos recursos na-
turais e ambientais9.

Naquela proposta, a questão do desenvolvi-
mento pareceu ser uma satisfação às necessida-
des culturais e materiais essenciais à vida digna
de todo indivíduo e sua inserção positiva para o
funcionamento da sociedade a qual pertence.

Para que a condição da sustentabilidade pudesse
ser alcançada, a preservação ambiental passaria
a ser entendida como parte integrante do proces-
so de desenvolvimento, colocando assim o desa-
fio de encontrar o equilíbrio entre crescimento
econômico, justiça social e sustentabilidade.

Para o desenvolvimento sustentável, a preser-
vação ambiental e as condições de saúde favorá-
veis são questões essenciais; situações de risco pro-
vocadas pela degradação ambiental e/ou por con-
dições de saúde precárias comprometem os pila-
res da sustentabilidade. Nesse sentido, é legado à
sociedade a preocupação de escolher e decidir, a
partir de diferentes percepções, aquilo que se cons-
titui risco e qual a potencialidade envolvida nas
situações criadas em razão do crescente emprego
de inovações tecnológicas, mediadas pelo rápido
avanço da ciência do mundo moderno.

Essa conjuntura abre um espaço de formula-
ção reflexiva, que passa a compor o campo da
Biossegurança, o qual assume a função media-
dora de harmonizar as apreensões da sociedade
e as questões afetas aos campos da saúde, do
ambiente e da ética com as demandas científico-
tecnológicas, na busca de um modelo de desen-
volvimento sustentável2.

A Conferência das Nações Unidas para o Meio
Ambiente e o Desenvolvimento, também conhe-
cida como Cúpula da Terra ou ECO92, realizada
na cidade do Rio de Janeiro, foi a que reuniu o
maior número de líderes mundiais da história
dentre as reuniões propostas pela ONU, e obteve
resultados considerados como marcos pelos
compromissos tratados nos documentos que
foram subscritos. Dentre esses documentos, a
Convenção sobre a Diversidade Biológica ou Bi-
odiversidade (CDB) merece destaque, a qual teve
como objetivos a conservação da diversidade bi-
ológica, o uso sustentável dos seus componentes
e a divisão justa e equitativa dos benefícios pro-
venientes do uso dos recursos genéticos.

A CDB gerou o primeiro acordo mundial
para a conservação e o uso sustentável da biodi-
versidade, de onde surgiu a proposta de redação
de um Protocolo Internacional de Biosseguran-
ça. Essa proposta teve o objetivo de criar um
marco normativo internacional que levasse em
consideração os riscos resultantes do emprego
da biotecnologia moderna e os possíveis efeitos
adversos na saúde humana, na preservação am-
biental e no uso sustentável da diversidade bio-
lógica, levando em conta o movimento trans-
fronteiriço.

O Protocolo Internacional de Biossegurança,
também conhecido como Protocolo de Cartage-
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na, teve seu texto elaborado no final dos anos 90
na cidade de Cartagena, Colômbia. Após muitas
negociações, o Protocolo foi finalmente aberto
para assinaturas em maio de 2000 durante a 5ª
Reunião da CDB, ocorrida em Nairóbi. Esse pro-
tocolo se constitui num tratado ambiental com
compromisso dos países signatários da CDB em
estabelecer regras mínimas de Biossegurança
para o manejo seguro de organismos vivos mo-
dificados que cruzam fronteiras e o controle de
efeitos adversos na conservação e no uso susten-
tável da biodiversidade, evitando escapes de ma-
teriais transgênicos que possam trazer riscos sig-
nificativos ao meio ambiente e à saúde humana
como o aparecimento de novas enfermidades.

A estrutura do Protocolo Internacional de
Biossegurança orienta para o uso do chamado
Princípio de Precaução, princípio fundamental
do direito ambiental, que estipula que existindo
indícios da ocorrência de riscos ao meio ambien-
te e/ou a saúde humana sejam tomadas provi-
dências no sentido de evitá-los, ainda que não
haja evidência científica sobre seus reflexos ou
consequências10.

À Biossegurança tem sido atribuída a função
de garantir a integridade ambiental a partir de
medidas técnicas e legais de monitoramento e fis-
calização dos processos de intervenção no meio
ambiente, advindos de sistemas vivos, proveni-
entes do emprego de tecnologias para as quais
ainda não são completamente conhecidos os
impactos de sua aplicação. Essa atribuição in-
corpora à Biossegurança a proposta de susten-
tabilidade relativa ao atendimento às demandas
políticas e econômicas concernentes à ampliação
da aplicabilidade da biotecnologia.

Biossegurança, ambiente e a questão

da emergência e reemergência de doenças

Os conceitos de doenças emergentes e reemer-
gentes foram sendo construídos ao longo das úl-
timas décadas do século XX. Tais conceitos surgi-
ram a partir de preocupações com o aparecimen-
to de doenças desconhecidas como a AIDS, o rea-
parecimento de outras que se julgava sob contro-
le, como a Dengue, e com o aumento da resistên-
cia de agentes patogênicos a drogas e pesticidas,
que criaram novas situações de risco de acometi-
mento de doenças, como a Tuberculose bacilo
resistente, dentre outras infecções nosocomiais.

Casos isolados de doenças ou mesmo exten-
sas epidemias que foram reconhecidas no final
do século XX passaram a ser chamadas de doen-
ças emergentes, já aqueles agravos de saúde que

haviam sido controlados no passado e voltaram
a se tornar problema de saúde pública foram
denominados de reemergentes11.

Greco12 afirma que do ponto de vista bioló-
gico o surgimento de novos patógenos não cons-
titui novidade, uma vez que este tipo de situação
ocorre desde o início do processo evolutivo do
homem e certamente continuará a ocorrer, mas
algumas características peculiares e preocupan-
tes têm acelerado e favorecido essa ocorrência.

Uma dessas características é a explosão de-
mográfica humana, que acarreta como conse-
quência a elevação do fluxo migratório, seja por
razões voluntárias, como o caso de viagens de
lazer ou negócios, seja por razões incitadas como
guerras, secas e ou outros desastres ambientais.
Associados a esse aumento populacional, pode-
mos apontar outros fatores que facilitam a dis-
seminação de doenças, como a ampliação de con-
tatos pessoais pelo convívio em espaços reduzi-
dos provocados pela desordenada urbanização e
a necessidade da expansão da área agrícola, que
leva a desmatamentos e a riscos de contato dire-
to com agentes infecciosos.

Intervenções humanas no ambiente, relacio-
nadas ao desenvolvimento econômico e indus-
trial, capazes de gerar mudanças ecológicas in-
tensas e rápidas, têm também contribuído para
a emergência e a reemergência de doenças. Um
bom exemplo é a construção de barragens de
grande porte, que proporciona extensas áreas
possíveis de proliferação de mosquitos e a conse-
quente expansão de infecções transmitidas por
vetores13. Já o despejo de esgotos, fora dos pa-
drões para descarga, em corpos d’água que abas-
tecem as cidades em nações em desenvolvimen-
to, tem favorecido, em escala crescente, a inci-
dência de patógenos emergentes, como no caso
das espécies de Vibrio, causadoras da cólera14. A
contaminação microbiana da água, causada pela
carência da infraestrutura sanitária necessária em
pequenos assentamentos urbanos na região
Amazônica, é um bom exemplo de como as con-
centrações populacionais surgidas rapidamente
e desenvolvidas de forma desordenada podem
trazer consequências para a saúde15.

Importantes modificações ambientais em es-
cala global, associadas a mudanças climáticas,
resultantes de fenômenos com maior ou menor
participação antrópica no seu desenvolvimento
ou intensidade, têm alterado os padrões de dis-
tribuição de populações de vetores e reservatóri-
os de doenças, e favorecido a replicação de pató-
genos. Flutuações sazonais com uma tendência
ao aumento das médias das temperaturas foram
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associadas a um crescimento na incidência de en-
cefalite transmitida por mosquitos na Suécia, as-
sim como à ressurgência da malária no Leste Afri-
cano. Alguns estudos sugerem uma associação
entre a ocorrência de diarréias, cólera, epidemias
virais e malária e a frequência do fenômeno El
Niño16.

O surgimento e o ressurgimento de doenças
têm ainda como causa outros fatores relaciona-
dos à diminuição do suporte social que leva ao
desemprego e à marginalização econômica de
uma parcela significativa da população. Essa
população empobrecida se torna incapaz de as-
segurar condições mínimas de qualidade de vida,
ampliando o risco de problemas de saúde devido
às condições sanitárias precárias em que vivem, e
a desnutrição que a torna mais suscetível a doen-
ças, o que é agravado pela deficiência no acesso
aos serviços de atendimento de saúde pública17.

Schatzmayr11 acrescenta outra problemática de
igual importância aos fatores já referidos. Segun-
do o autor, as falhas nos sistemas de saúde, os
quais ou não são capazes de identificar com a agi-
lidade necessária as doenças reemergentes e emer-
gentes, ou não conseguem estabelecer medidas
adequadas de controle ou tratamento, acabam
por contribuir com a disseminação dos agravos.

As ações propostas pela Biossegurança con-
tribuem para o controle do risco de dissemina-
ção das doenças emergentes e reemergentes, na
medida em que, ainda que não seja possível pre-
ver o momento exato do aparecimento de um

determinado agravo, é possível avaliar o risco de
sua introdução, em tempo de serem aplicadas
medidas de prevenção, ou ações de enfrentamento
de seus possíveis danos.

Considerações Finais

A prevenção de riscos à saúde ambiental e huma-
na é objetivo central da Biossegurança, a qual
dialoga e se apropria de saberes imprescindíveis
de outras áreas do conhecimento científico, o que
caracteriza a interdisciplinaridade do campo.

A Biossegurança propõe a avaliação de risco
como primeiro passo para a elaboração de pro-
postas preventivas, e como prática possibilita-
dora do desenvolvimento sustentável, constitu-
indo uma estratégia capaz de promover interse-
ções importantes entre os projetos científicos e
industriais, as instituições e a sociedade, em to-
dos os níveis de representação ou atuação, no
sentido da preservação da vida no planeta.

Desta forma, as ações propostas pela Biosse-
gurança integram o conjunto de medidas preven-
tivas que investigam, monitoram e propõem pro-
cedimentos de controle à disseminação dos agra-
vos para atender às demandas de saúde publica
relativas à expansão das doenças emergentes e
reemergentes, resultantes do acelerado processo
predatório do ambiente. Essas reflexões demons-
tram a importância de inserir a discussão do tema
nos mais diversos fóruns no contexto da saúde.
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